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DECISÃO NORMATIVA 12 

 Caracteriza dano ao erário, decorrente de ato de gestão, ilegal, ilegítimo ou antieconômico, nos termos do art. 122, III, 
da Lei Estadual nº. 5.888/09, o pagamento de multa, juros e demais encargos de natureza compensatória em virtude do 
recolhimento intempestivo de contribuições previdenciárias, salvo comprovação inequívoca que não deu causa à mora. 

 

  


